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LEI N9 1919 / 77 

de 14 de setembro de 1977 

Dispõe sobre autorização de op~ 

raçoes de crédito e dá outras pr2 

vidências. 

O Prefeito Municipal da Estância de São Jo 

se dos Campos, faz saber que a Câmara Municipal aprova e ele sanciona e 

promulga a seguinte Lei: 

Artigo 19 - Fica o Executivo Muni c ipal au 

torizado a contratar operaçoes de crédito com estabelecimentos pÚblicos 

ou particulares até o montante de Cr$ 60 . 000.000,00 (sessenta milhÕesde 

cruzeiros ) , des tinados à execução e implantação de programas de caráter 

social, a seguir especificados: 

1 - Infra- estrutura básica , serviços essen 

ciais de utilidade pÚblica e equipamentos comunitá rios: 

a - construção e implantação de pré-e~ 

cola e c r eches maternais; 

b - construção do centro esportivo,cul 

tural e recreacional do trabalhador ; 

c - alimentação e nutrição de maes ge~ 

tantes e crianças até 4 (quatro) anos de idade; 

d - construção de unidades sanitárias 

e de assistência médico- medicamentosa ; 

te. 

to . 

e - promoçao e assistência ao menor . 

2 - Tratamento e manutenção de rios : 

a - programa de defesa do meio- ambien 

3 - Recuperação de áreas degenerescentes : 

a - programa municipal de desfavelarnen 

Artigo 29 - O prazo de resgate, juros e 

correçao monetária será fixado de acordo com as normas pertinentes a op~ 

I . .. 
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operações dessa natur eza . 
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Artigo 39 - Em garantia do financiamento, 

o Executivo cederá ao estabelecimento de crédito parcelas das quotas do 

Imposto sobre Circulação de Mercadorias - ICM, do Fundo de Participação 

dos Municípios ou de receitas tributárias , as quais ficarão vinculadas 

à operação de crédito em montantes anuais necessários à liquidação do 

principal e acessórios. 

Artigo 49 - A partir do e xe rcício de 1978, 

o orçamento anual consignará verbas próprias para o atendimento da amor 

tização do principal e acessór ios da dívida . 

Artigo 59 - Fica o estabe l ecimento de cre 

dito, na condição de mandatário , autorizado a receber, nas fontes pag~ 

doras competentes, os r ecursos vinculado s na forma do artigo anterior, 

podendo utili zar esses recursos no pagamento do que lhe for devido por 

f o r ça do contrato de emprés t imo de que trata o artigo 19 desta Lei. 

Artigo 69 - Fica o Executivo Municipal au 

torizado a acrescer aos programas sociais enumerados nesta Lei r ecursos 

suplementares no valor de Cr$ 75 . 000 . 000 , 00 (setenta e cinco milhÕes de 

cruzeiros) , distribuídos em parcelas iguais por 3 (três) exercícios fi 

nanceiros consecutivos, a partir de 1 979 . 

Artigo 79 - A importância suplementar de 

que trata o artigo anterior poderá advir de receitas próprias , transfe 

rências correntes ou de créditos adicionais a serem cobertos com oper~ 

ções de crédito . 

Artigo 89 - Aos orçamentos anuais e pluri~ 

nuais, a partir de 1979 , serao consigna das, no que lhe couber , dotações 

específicas para o atendimento do disposto no a rtigo 69 desta Lei . 

Artigo 99 - Esta Lei entrará em vigor na 

data de sua publicação , revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura da Estâ de São José dos Carn 

pos , 14 de setembro de 1977 . 

\ ~ -
Edna~do e de Paula Santos 

Registrada e 

feito aos catorze dias do mês de setembro 

tenta e sete . 

DA/mar. 
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